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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1. HISTÓRICO

O Magnífico Reitor do Centro Universitário – Fundação Santo André, também presidente da Fundação Santo André, através do Ofício FSA nº 340/2004, encaminha solicitação de reconhecimento do Curso Especial de Formação Pedagógica Superior para Professores Efetivos das Séries Iniciais do Ensino Fundamental (Licenciatura Plena), nos termos da Deliberação CEE nº 07/2000.

Instruído inicialmente pela AT do CEE-SP às fls. 238 a 253, o processo foi enviado à Comissão de Especialistas, composta pelas Professoras Doutoras: Eleny Mitrulis e Emília Maria Bezerra Cipriano que ao final do trabalho formularam relatório circunstanciado, anexado aos autos às fls. 263/277.
1.2 APRECIAÇÃO

A matéria, em pauta, tem sustentação legal na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional; na Deliberação CEE nº 12/2001, que dispõe sobre Programa Especial de Formação Pedagógica Superior destinado aos Professores Efetivos da Rede Pública; e na Deliberação CEE nº 07/2000, que dispõe sobre autorização para funcionamento e reconhecimento dos cursos e habilitações novos oferecidos por instituições de ensino Superior.  

Quanto ao reconhecimento de cursos, o Artigo 13 da Deliberação N°. 07/2000 estipula:

“Art. 13 – Art. 13 - Decorrido o período correspondente a cinqüenta por cento da duração do Curso, as autoridades responsáveis, referidas no Art. 2º, solicitarão reconhecimento do Curso. 

§ 1º - O pedido de reconhecimento será acompanhado de relatório circunstanciado sobre a implantação do curso, nos termos do projeto aprovado. 

§ 2º - Após análise preliminar do relatório mencionado no parágrafo anterior, a Presidência da Câmara de Educação Superior designará conselheiro Relator do processo e Comissão de Especialistas. 

§ 3º - A Comissão de Especialistas, a partir de análise detalhada do relatório mencionado no §1º deste artigo e de avaliação in loco do funcionamento regular do Curso, encaminhará relatório circunstanciado ao Relator designado. 

§ 4º - A partir do relatório da comissão de Especialistas e, a seu exclusivo critério, de visita a Instituição, o Conselheiro relator encaminhará Parecer Conclusivo que deverá: 

a) ou deferir o pedido de reconhecimento, ou solicitar diligências, ou não reconhecer o Curso; 

b) no caso de solicitação de diligências, o Conselheiro Relator deverá indicar as deficiências identificadas pela avaliação, as providências indispensáveis para sua correção, bem como os prazos para essas providências, após o que poderá ocorrer nova visita dos Especialistas e novo relatório deles, se for o caso, e novo Parecer do Relator; 

c) no caso de Parecer favorável ao reconhecimento, este vigerá pelo prazo máximo de três anos, após o qual o Curso passará a ter seu reconhecimento renovado por períodos de até cinco anos.”.

Nesses termos os autos podem ser informados conforme segue:

DO RELATÓRIO CIRCUNSTANCIADO 

Quando a esse item a Instituição apresentou às fls. 02/238 o desempenho do Curso destacando o que segue:

Da Instituição

1 – Coordenação do Curso

A Coordenadora do Curso é a Professora Adelaide Jóia – Mestre em Educação pela PUC de São Paulo (fls. 224).

2 – Histórico da Instituição

Às fls. 88/91 foi apresentado o histórico resumido do Centro Universitário – Fundação Santo André, nos seguintes termos:

“A Fundação Santo André (FSA) é uma entidade autônoma, sem fins lucrativos, fundada em 1962 pela Prefeitura Municipal de Santo André. A Instituição, primeira escola do ensino superior do ABC Paulista, é mantenedora do Centro Universitário, que abriga: a Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras (FAFIL), a Faculdade de Ciências Econômicas e Administrativas (FAECO), a recém criada: Faculdade de Engenharia (FAENG) e o Colégio. Ao longo de sua tragetória, a FSA tem se destacado pela excelência no ensino e por praticar as menores mensalidades do país.

Em maio de 2000, uma nova etapa teve início na FSA, com a aquisição de status de Centro Universitário, aprovado pelo Conselho Estadual de Educação. Agora, a Instituição passa a ter autonomia acadêmica, administrativa e de gestão financeira, ganhando agilidade para aprimorar as atividades do ensino, pesquisa e extensão.”.

3 – Atos Legais

Foram anexadas aos autos cópias dos seguintes atos legais:

- Lei Municipal nº 1840/62 – autoriza a Prefeitura a instituir pro escritura pública, uma Fundação denominada “Fundação Santo André”, que terá per finalidade, manter a Faculdade de Ciências Econômicas e outros estabelecimentos de ensino superior (fls. 05/10);

- Lei Municipal nº 2.205/64, 2326/65, 2495/66, 2928/68, 3978/72, 3193/69 – alteram artigos da Lei anterior (fls. 11/18);

- Estatuto com as alterações e consolidações aprovadas pelo Conselho de Curadores em reuniões de 20.06.2000; por ato de Representação do Ministério Público desta Comarca em 24.08.2000; por Decreto nº 14599, de 06.10.2000; registrado no Cartório Oficial de Registro Civil de Pessoas Jurídicas de Santo André em 17.10.2000 (fls. 20/29);

- Regimento Geral do Centro Universitário (fls. 103/130).

4 – Capacidade Financeira

Para demonstrar a situação econômico-financeira, a instituição anexou aos autos o Balanço Patrimonial do exercício de 2003 (fls. 35/76) e as certidões negativas que comprovam a situação fiscal e parafiscal (fls. 77/86).

5 – Cursos Existentes

O Centro Universitário – Fundação Santo André, conta atualmente com os seguintes cursos:

	Cursos
	Atos Legais

	Administração (fls.92)
	Ren. de Reconhecimento: Portaria CEE/GP nº 249/02

	Administração Hospitalar (fls. 92)
	Reconhecimento: Portaria CEE/GP nº 196/02

	Ciências Biológicas (fls. 93)
	Ren. de Reconhecimento: Portaria CEE/GP nº 103/02

	Ciências Contábeis (fls. 93)
	Reconhecimento:  Portaria CEE/GP nº 105/03

	Ciências Econômicas (fls. 93)
	Ren. de reconhecimento: Portaria CEE/GP nº 114/02

	Ciências Sociais (fls. 94)
	Reconhecimento: Decreto nº 70.319/72

	Engenharia Ambiental (fls. 94)
	Autorização – Res. CONSU nº 3/2002 

	Engenharia de Computação com Ênfase em Software (fls. 94)
	Autorização – Res. CONSU nº 3/2002

	Engenharia de Materiais com Ênfase em Metais e Polímeros (fls. 95)
	Autorização – Res. CONSU nº 3/2002

	Engenharia de Produção com Ênfase em Serviços (fls, 95)
	Autorização – Res. CONSU nº 3/2002

	Eletrônica com Ênfase em Telecomunicações (fls. 95)
	Autorizaçao – Res. CONSU nº 3/2002



	Engenharia Mecânica com Ênfase em Mecatrônica (fls. 96)
	Autorização – Res. CONSU nº 3/2002

	Física (fls. 96)
	Reconhecimento: Portaria CEE/GP nº 479/02 

	Geografia (fls. 96)
	Reconhecimento: Portaria CEE/GP nº 452/02

	Cursos
	Atos Legais

	História (fls. 97)
	Reconhecimento: Portaria CEE/GP nº 09/03

	Letras (fls. 97)
	Reconhecimento: Portaria CEE/GP nº 203/02

	Licenciatura em Computação (fls. 97)
	Autorização – Res. CONSU nº 2/2003

	Matemática (fls. 98) 
	Reconhecimento: Portaria CEE/GP nº 127/03

	Pedagogia (fls. 98)
	Ren. de Reconhecimento: Portaria CEE/GP nº 295/02

	Química (fls. 99)
	Autorização – Res. CONSU nº 7/2003

	Sistemas de Informação (fls. 99)
	Reconhecimento: Portaria CEE/GP nº 126/03

	Relações Internacionais (fls. 100)
	Autorização – Res. CONSU nº 15/2003

	Tecnologia Mecânica com Ênfase em Mecatrônica (fls. 99)
	Autorização – Res. CONSU nº 12/2003


Do Curso

6 – Atos Legais referentes ao Curso

Às fls. 100/101 constam cópia dos atos legais, baixados pelo Conselho Universitário e pelo Reitor do Centro Universitário, que aprovaram o funcionamento do Curso Especial de Formação Pedagógica Superior para Professores Efetivos das Séries Iniciais do Ensino Fundamental (Licenciatura Plena).

7 – Objetivos gerais e específicos do Curso (fls. 165/166)

Objetivos Gerais: 

Buscar-se-á formar o aluno professor a partir dos pressupostos já explicitados, de tal maneira que o mesmo obtenha subsídios que lhe permitam:

· compreender a educação escolar, não como uma justaposição de etapas fragmentadas, mas como uma continuidade entre Educação Infantil, Ensino Fundamental e Médio, dando concretude ao que a legislação denomina de Educação Básica e que possibilite um conjunto de aprendizagens e desenvolvimento de capacidades que todo cidadão tem direito ao longo da vida, com a mediação da escola;

· superar a dicotomia teoria-prática, mobilizando múltiplos recursos numa mesma situação entre as quais os conhecimentos adquiridos e aqueles construídos na vida profissional e pessoal, para responder às diferentes demandas das situações de trabalho.

Objetivos Específicos:

· favorecer uma formação centrada na reflexão e compreensão dos princípios e valores que regem a sociedade, bem como a busca contínua do auto-conhecimento e da construção da identidade histórica e cultural;

· preparar o aluno docente, instrumentalizando-o quanto ao conteúdo, métodos e processos de ensino e avaliação para atuar com mais qualidade na Educação Infantil;

· desenvolver autonomia e postura científica em relação à pesquisa sobre práticas docentes;

· desenvolver a competência de pesquisar para diagnosticar, mapear, resgatar processos históricos, cotejar distintas referências teóricas e se  tornar capaz de identificar parâmetros para a ação;

· oferecer condições para que veja e aplique a pesquisa como condição permanente para a docência, que potencializa e qualifica a sua ação no âmbito da educação formal;

· favorecer a compreensão e a identificação de problemas sócio-culturais e educacionais propondo respostas criativas às questões da qualidade do ensino e medidas que visem superar a exclusão social;

· educar-se moralmente a partir da percepção de valores éticos fortalecedores da vida democrática, republicana e da cidadania livre;

· educar-se para a não aceitação das desigualdades e para o reconhecimento e a aceitação das diferenças e dos diferentes;

· preparar-se profissionalmente e como cidadão no sentido de contribuir para a produção de uma cultura educacional e escolar fundamentada nas concepções defendidas no projeto;

8 – Perfil e habilidades dos concluintes

Buscar-se-á formar o professor a partir dos pressupostos já explicitados, de tal maneira que o mesmo obtenha recursos que lhe permitam: 

a) pesquisar e analisar a realidade, apoderar-se do conhecimento complexo, recriá-lo;

b) educar-se moralmente a partir das percepções dos valores éticos e fortalecedores da vida democrática, republicana e da cidadania ativa;

c) educar o seu comportamento para a não aceitação das desigualdades, reconhecimento e aceitação das diferenças e dos diferentes;

d) atuar profissionalmente e como cidadão no sentido de contribuir para a produção de uma cultura educacional e escolar fundamentada nas concepções aqui aludidas.

9 – Vagas, Período e Turno de Funcionamento

Relação vaga-candidato

	Total de Vagas oferecidas
	Quantidade de alunos por vaga
	Santo André
	Diadema

	63
	1
	50
	13


Turnos de Funcionamento

	Período
	Qtd. de Turmas
	Turma
	Qtd. de Alunos

	Matutino
	1 turma
	EFA
	29

	Noturno
	1 turma
	EFB
	42

	Total de Alunos do Ensino Fundamental
	61


10 -  Estrutura Curricular

Quanto à estrutura curricular, a Instituição descreveu vários aspectos, anexados às fls. 166/175, conforme segue:

- Concepção de currículo, eixos nortedores, organização curricular, carga horária, relação das disciplinas, ementário e bibliografia.

O currículo do curso a ser oferecido envolve a formação acadêmica precedente do professor, articulada com: a) o conjunto de experiências profissionais do docente no seu fazer cotidiano no interior de sua unidade de ensino; b) as relações com a comunidade; c) os princípios, diretrizes e objetivos da política educacional e de outras políticas setoriais em vigência nos municípios de Diadema, Rio Grande da Serra e Santo André; d) o desenvolvimento local e regional; e) o conhecimento complexo e os paradigmas teóricos sobre a infância e a educação infantil.

Eixos norteadores

a) Projeto político-pedagógico e autonomia da unidade escolar e gestão educacional

Seria um esforço reducionista partir de uma concepção que entendesse o professor como aquele que tem um domínio na execução de habilidades e competências metodológicas e didático-pedagógicas no espaço restrito da sala de aula.    Assim, o pressuposto de que se parte é que o docente é um importante agente  proponente, organizador, executor e avaliador do projeto político-pedagógico da unidade escolar – e por conseqüência do trabalho que desenvolve em sua sala de aula. Deve oferecer significativa parcela de contribuição para conquista da autonomia da escola e ao enriquecimento da política educacional que se realiza no interior do sistema público de ensino ao qual está vinculado.

Por isso, diante da complexidade e novidade cultural que caracterizam a instituição escolar e os sistemas públicos de ensino na sociedade brasileira, é preciso partir de uma concepção de formação docente que privilegie, enriqueça e dê sustentação teórica à prática do professor e às relações na unidade de ensino bem como às interações por ela estabelecidas com o entorno social.

Considera-se que a atuação do docente envolve articulação com grupos, leitura e envolvimento com a realidade, participação coletiva na dinâmica escolar, elaboração de proposições alternativas para a realidade de sua unidade educacional e da comunidade na qual ela se inscreve, bem como para o sistema de ensino, neste caso no município de Santo André. 

b) Inclusão

A opção por trabalhar com a inclusão como eixo norteador se coloca aqui com forma de enfrentar um processo perverso de exclusão que se concretiza por mecanismos diversos de inclusão precária e instável, que na instituição escolar se manifesta através de mecanismos de evasão, de reprovação, de atitudes discriminatórias e preconceituosas, de currículos inadequados e de práticas que consideram o aluno abstrato e não o  sujeito real.   Assim, a partir desse eixo pretende-se ultrapassar a  mera inclusão de sujeitos “excluídos”, como   uma questão de número,  para abordar  questões relativas à superação das desigualdades e o reconhecimento e aceitação das diferenças relativas a deficiências, raça, gênero, condição etária, pobreza, de forma a garantir a permanência estável e duradoura do aluno numa escola de qualidade. 

c) Professor como pesquisador
A experiência de viver mudanças constantes exige dos profissionais uma competência que é a de pesquisar para diagnosticar, mapear, resgatar processos históricos, cotejar distintas referências teóricas e se tornar capaz de identificar parâmetros para a ação. Enfim, a pesquisa como condição permanente para a docência, potencializa e qualifica a ação que pode se dar no âmbito da educação formal. 

d) O professor, a escola, a cidade e as políticas públicas

Embora se compreenda que a sala de aula e a escola nas quais o professor atua sejam os seus espaços privilegiados de reflexão  e de intervenção, dotados de relativa autonomia, é preciso que sua formação leve em conta a dinâmica sociocultural e econômica e a identidade da cidade na qual ele atua, pois esta realidade se materializa no interior dos espaços onde esse profissional trabalha e interage com diferentes sujeitos. Nesses mesmos espaços, ele ressignifica, produz e reconstrói a cidade, podendo formular e interferir nas diferentes políticas públicas de corte setorial em andamento.

Organização curricular e carga horária

O currículo está organizado através de disciplinas, atividades complementares e práticas de ensino sob a forma de estágio supervisionado.

Relativo às disciplinas, há dois conjuntos distintos:

· disciplinas que são ministradas por um único professor a partir da articulação entre a experiência docente trazida pelo aluno e do conhecimento específico da área;

· disciplinas que terão um professor responsável, mas que cumprirão o papel de articular: outros professores para abordar temas específicos que envolvem diferentes posicionamentos e áreas de conhecimento (Seminários Temáticos); todos os professores envolvidos em torno de um determinado eixo temático de estágio (Seminário Coletivo de Estágio);

Relativo às atividades complementares, estas compõem com as disciplinas e cumprem o papel:

· de incorporar ao currículo outros profissionais que devem contribuir também para a formação dos professores em situações determinadas a exemplo de oficinas, atividades culturais, encontros, palestras, seminários e congressos;

· garantir espaço de trabalho independente (mesmo que orientado pelo professor) a ser realizado pelo aluno (Leituras Independentes);

· garantir espaço para que o aluno tenha momento privilegiado de reflexão, registro e produção que evidenciem a articulação de todos os elementos do currículo através da organização de um Portfólio;

· possibilitar ao aluno a realização de pesquisa e produção de um trabalho de conclusão de curso (TCC).

Relativo à prática de ensino sob a forma de estágio supervisionado é preciso considerar que os alunos são profissionais que já atuam como docentes, por isso os professores do presente curso, das diferentes disciplinas, levarão tal fato em conta de maneira que teoria e prática se articulem e o estágio não se transforme em prática não refletida ou numa atividade burocrática. Além disso, a perspectiva aqui adotada é de que a prática não pode ser vista de forma compartimentada, o que exige trabalho coletivo do diferentes professores do curso em torno de eixos temáticos, garantido pela existência de um espaço para a reflexão coletiva (Seminários Coletivos de Estágio).

Decidiu-se por criar um elemento estrutural, portanto constante do currículo, denominado portfólio, cujo papel é o de permitir que o aluno mostre seu conhecimento, compreensão  e  habilidades  adquiridos  no   exercício de usa atuação como   docente na rede pública de ensino,  bem como   aqueles que   forem adquirindo  e sistematizando ao longo do curso. Nesta medida, o portfólio deverá conter e expressar as relações que o aluno estabelece entre a sua atividade profissional, as diferentes disciplinas, as atividades complementares e a prática de ensino sob a forma de estágio supervisionado. Este conjunto de elementos deverá subsidiar o aluno na elaboração de seu trabalho de conclusão de curso.

O portfólio consiste basicamente numa produção individual, porém pode fundamentar-se em trabalhos feitos em colaboração com outros, o que deverá ser incentivado, pois isto possibilita que o aluno se empenhe em projetos muito mais complexos e interessantes.

Isto posto, o curso terá duração de 3.200 horas, assim divididas:

	Tipo de atividade
	Número de horas

	- aulas no Centro Universitário Fundação Santo André, sob a responsabilidade dos professores de cada uma das disciplinas, de segunda-feira a sábado, organizadas em 8 (oito) períodos. Elas estão organizadas em um tronco comum (336 horas) e em um tronco específico (1.296 horas).
	1.632

	- atividades complementares nas seguintes modalidades:

a) organização de portfólio (80h);

b) elaboração de TCC (136h);

c) palestras (16h);

d) atividades culturais (08h);

e) oficinas (100h);

f) semana sócio-educativa e cultural (20h);

g) leituras independentes (40h);

h) preparação de exposição/troca de experiências (24h).
	424

	- prática de ensino sob a forma de estágio supervisionado, através da realização das seguintes atividades:

a) observação dirigida, a partir da definição de eixos temáticos, das práticas desenvolvidas pelo próprio professor em sala de aula, na escola e em programas/projetos da cidade;

b) registro das observações feitas.
	494

	- docência prévia que será objeto de produção de texto contendo história de vida do aluno, focada na sua experiência como professor como condição para classificação no processo de seleção. Esse mesmo texto será objeto de reflexão, ao longo do curso, à luz das teorias a serem estudadas.
	650



	                                                                  Total
	3.200


O currículo está dividido em dois grandes blocos: 

a) um de formação geral, cujo foco é a educação básica; os sujeitos; as instituições socializadoras da infância (6 a 10 anos), da juventude, dos adultos e dos idosos; a cidade e as políticas públicas (fls. 170/171); 

b) um de  formação específica, focado nos sujeitos criança (6 a 10 anos), jovem (15 a 24 anos), adulto (25 a 50 anos) e idoso (mais de 50 anos); escolas; áreas de conhecimento; teorias e práticas pedagógicas (fls. 170/171).

11 – Programa das Disciplinas

O Programa das disciplinas contemplando o ementário e a bibliografia básica consta dos autos às fls. 176/208.

12 – Instalações e Equipamentos

No item de instalações e equipamentos a Instituição descreveu nos autos:

- Localização, equipamentos e mobiliários das salas de aula (fls. 134);

- Localização, equipamentos e mobiliário da sala de coordenação (fls. 135);

- Instalações físicas da Biblioteca e seu acervo (fls. 135);

- Recursos de Informática (fls. 135).

13 – Composição do Corpo Docente

O corpo docente é composto, conforme quadro abaixo, e, conforme observado nos autos, às fls. 211/223, atendendo ao disposto na Deliberação CEE nº 10/95.

	QUALIFICAÇÃO
	Nº DE DOCENTES
	PORCENTAGEM

	Especialista
	4
	13,79

	Mestres
	18 
	62,07

	Doutores
	7
	24,14

	
	Total de docentes = 29 (100%)


14 – Plano de Carreira

O Plano de Carreira está anexado aos autos às fls. 136/153.

Quanto ao reconhecimento do Curso Especial de Formação Pedagógica Superior para Professores Efetivos de Educação Infantil do Ensino Fundamental – Licenciatura Plena, a Comissão de Especialistas compostas pelas Professoras Doutoras: Eleny Mitrulis e Emilia Maria Bezza Cipriano indicadas por este Colegiado nos termos da Portaria CEE/GP nº 210/2004, concluiu favoravelmente nos seguintes termos (fls. 275/277):

Do Relatório da Comissão de Especialistas (fls. 263/277)

“IV Apreciação Final

O exame dos dados do Processo, à luz da legislação vigente, e a consideração das informações colhidas durante a visita à Instituição, complementadas com um relatório de desenvolvimento do curso anexo a este Parecer, demonstram a seriedade e o empenho da Instituição ao propor e implementar esse projeto de caráter inovador. O curso tem uma proposta articulada com as necessidades do atual contexto no que se refere à produção de conhecimento e à formação de professores das redes públicas de ensino infantil e fundamental.

Ficam evidenciados, nos dados e depoimentos, o rigor no acompanhamento do processo e uma contínua abertura para a identificação de dificuldades, a revisão de procedimentos e a busca de melhoria das ações. Esta postura, em que são incorporados os saberes constituídos na própria dinâmica da implementação, é condição primordial ao desenvolvimento de uma proposta que se caracteriza por atender um alunado diverso em idade, expectativas, formação e experiência profissional prévia. O processo avaliativo do curso permeia toda a proposta de forma dialética e as sugestões e questões a serem ressignificadas foram incorporadas ao longo do processo, o que revela a coerência entre os princípios anunciados e a prática vivida.

Um aspecto relevante a se registrar é a dimensão dada ao trabalho coletivo, particularmente importante em cursos modulares, propensos à fragmentação, e que integraram não somente professores e alunos do curso como também profissionais dos sistemas municipais de ensino parceiros.

Foram construídos instrumentos de acompanhamento e monitoramente visando materializar a concepção de educação subjacente à proposta pedagógica do curso, destaque para o Portfólio, Diário de Bordo, como práticas de registro intencional e planejado, desenvolvendo a reflexão permanente sobre o vivido, os desafios e as ambigüidades que perpassam o projeto político pedagógico. Os professores apontam que o fato de os alunos serem profissionais facilitou o desenvolvimento da proposta, como também trouxe desafios principalmente quanto à identificação dos paradoxos, ações e concepções teóricas estudadas.

O foco da proposta destaca a trajetória de vida dos alunos-professores, identificando saberes e conhecimentos construídos na prática profissional e a importância de apropriar-se de suas próprias histórias, desvelando fundamentos dos seus fazeres de forma intencional e com consistência teórica, com a descoberta e valorização de suas singularidades. O referencial teórico (Josso, 2004) utilizado enfatiza a autobiografia como instrumento fundamental de resgate da identidade profissional, sujeito aprendente, que conduz a uma reflexão antropológica, ontológica e axiológica.

Outro aspecto a ressaltar é a ênfase dada às atividades de escrita, em geral pouco exploradas nos cursos de formação de educadores. A elaboração da história de vida, a produção de textos e projetos de pesquisa, a redação de relatórios de atividades são uma oportunidade ímpar para a organização das idéias, a consolidação dos conhecimentos e o desenvolvimento da competência argumentativa, imprescindível nos processos de comunicação e ensino.

Os procedimentos adotados de organização de Seminários Temáticos, orientados por professores para isto especialmente designados, juntamente com o esforço de tratamento interdisciplinar dos conteúdos, são um complemento indispensável e pertinente à concepção do curso.

O perfil do curso direcionado a uma reflexão teórica sobre a prática vivida pelos alunos e sobre a organização do sistema educacional municipal em que operam, além de orientado para o estímulo ao comportamento pró-ativo desses profissionais, abre possibilidade de melhorias nessas duas dimensões registradas nos depoimentos colhidos. A aproximação entre o Centro Universitário e os Sistemas Municipais de Educação tem um potencial bastante favorável à melhoria da educação pública infantil e fundamental.

Os depoimentos demonstram que o convívio destes alunos com professores titulados do Centro Universitário, em um ambiente de estudos e pesquisa, é um fator importante na constituição da sua identidade como profissionais em contínua formação. O interesse manifesto por eles de continuidade de estudos é um indicador desse processo. 

Há ainda a se considerar o cuidado, manifesto na concepção e implementação da proposta, de se assegurar uma visão de continuidade do processo educativo quando se prepara profissionais para atuar na Educação Infantil e no Ensino Fundamental. 

Considerando-se as observações até aqui expostas sobre esta proposta de formação que articula, debate, analisa, ressignifica o fazer e principalmente descobre novos saberes na interação com a comunidade aprendente destacamos que é significativa a sua contribuição para reconfigurar as propostas de formação de educadores, articulando espaço, tempo e diferentes dimensões.

Pelo exposto, esta Comissão é favorável ao Reconhecimento do Curso Especial de Formação Pedagógica Superior para Professores Efetivos das Séries Iniciais do Ensino Fundamental do Centro Universitário Fundação Santo André.”.

O exame e a avaliação expressos pelos especialistas são adotados por esta relatora.
2 – CONCLUSÃO

Aprova-se o pedido de reconhecimento do Curso Especial de Formação Pedagógica Superior para Professores Efetivos das Séries Iniciais do Ensino Fundamental (Licenciatura Plena), oferecido pelo Centro Universitário - Fundação Santo André.

A Instituição deverá fazer constar no verso dos diplomas expedidos que, se trata de Programa Especial de Formação Pedagógica Superior e o histórico escolar com indicação das disciplinas e outras atividades do Curso, com as respectivas cargas horárias e notas de aproveitamento; conceito ou nota global de aproveitamento; percentual global de freqüência; período em que foi ministrado o Curso e carga horária total, ministrado para professores, em efetivo exercício, nas redes públicas de ensino e com formação em curso normal ou habilitação ao magistério, de nível médio.

O presente reconhecimento tornar-se-á efetivo por ato próprio deste Conselho, após homologação do Parecer pela Secretaria de Estado da Educação

São Paulo, 14  de junho de 2005.

a) Consª Sonia Teresinha de Sousa Penin

                                      Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA
A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora. 

Presentes os Conselheiros: Amarilis Simões Serra Sério, Andraci Lucas Veltroni Atique, Angelo Luiz Cortelazzo,  Eduardo Martines Júnior, Fábio Kalil Fares Saba, Fábio Romeu de Carvalho, João Cardoso Palma Filho, José Rubens Lima Jardilino, Leila Rentroia Iannone, Sonia Aparecida Romeu Alcici e Sonia Teresinha de Sousa Penin.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 15 de junho de 2005.

a) Cons. Angelo Luiz Cortelazzo

            Presidente da CES

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 22 de junho de 2005.

LUIZ EDUARDO CERQUEIRA MAGALHÃES

                             Presidente 
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